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1) Contribuição 119:

De: Jota's Informática - Araraquara [mailto:jotasinformatica@terra.com.br]
Enviada em: quarta-feira, 14 de novembro de 2007 11:48
Para: CC - Biblioteca da Anatel
Assunto: Consulta Pública nº 842, de 7 de novembro de 2007

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
Superintendência de Universalização - SUN 
Consulta Pública nº 842, de 7 de novembro de 2007 
"Proposta de Decreto para alteração do Plano Geral de Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado - PGMU e de Minuta de Termo Aditivo aos Contratos de Concessão" 
Setor de Autarquias Sul - SAUS, Quadra 6, Bloco F, Térreo - Biblioteca 
CEP 70070-940, Brasília-DF 
Fax: (061) 2312 2002 

 

 

 

" A presente participação foi enviada através dos Correios em data de 14/11/2007 sob registro número RA587900794BR". Conforme informação de notícia publicada no Portal Eletrônico da ANATEL - Mais Notícias, esta consulta estará aberta até 19/11/2007"

 

 

Araraquara, 13 de novembro de 2007.
 

Prezados Senhores,

 





Atendendo a Consulta Pública de número 842 relativa a "Proposta de Decreto para Alteração do Plano Geral de Metas para a Universalização do Serviço Fixo Comutado - 'PGMU' e Minuta de Termo Aditivo aos Contratos de Concessão"; Vimos respeitosamente a Vossa presença esclarecer:

 





- A Empresa Mercantil devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob número 35117817251, como JOUBER ANTONIO DO A. JORDÃO - ME, e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.J.) sob número 04.342.849/0001-02, de nome fantasia JOTA´S INFORMÁTICA com sua fundação datada de 07 de Março de 2001; é parceira comercial da Concessionária de Telefonia Fixa TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO - TELEFÓNICA, desde o ano de 2004 através da Empresa de Prestações de Serviço de Internet TERRA  NETWORKS S/A. Sendo que, a partir do ano de 2005, esta parceria passou a ser de forma direta com a Concessionária Telefônica - para a revenda de seus Produtos e Serviços. O que vem até a presente data.

 





- Retornando ao ano de 2004, o Governo Federal, através de seus Ministérios e Autarquias, realizou a Abertura Internacional do Mercado de Eletrônicos e Informática, permitindo assim, que grandes redes de Hipermercados, Magazines e Lojas de Eletros-domésticos e Móveis (Extra Hipermercados, Magazine Luiza, Ponto Frio, Casa Bahia (dentre outros); passassem a comercializar de Computadores, Notebooks e Outros Periféricos Informáticos. Sendo que, seus vendedores, tivessem apenas "treinamento de vendas". Fazendo-as como se vendessem Geladeiras, Fogões e até Aparelhos de Micro-Ondas.

Não bastasse toda esta "CONCORRÊNCIA DESLEAL", estes estabelecimentos comerciais passaram a financiar através de Empresas Operadoras de Cartões de Créditos, a venda destes equipamentos em suaves parcelas mensais. E, cabíveis no bolso do consumidor assalariado. Mais uma vez, realizando a CONCORRÊNCIA DESLEAL, e, principalmente, DENEGRINDO e MASSACRANDO as Empresas Legalmente Constituídas do Ramo de Comércio Varejista Especializado de Equipamento e Suprimentos para Informática - (CNAE Fiscal número 47.51-2-00), em nosso país.

  





- De volta ao ano de 2007, ao fecharmos o ano contábil anterior, apuramos pela primeira vez PREJUÍZO em nossas atividades.

 





- Em data de Trinta de Abril deste ano corrente, nossa Central de Atendimento Telefônica, realizou-nos a consulta de Aceitação para o gerenciamento de um dos duzentos e cinqüenta e sete (257) Postos de Serviços Telefônico (PST's), a serem criados no Estado de São Paulo, mediante determinação desta ANATEL, conforme RESOLUÇÃO 465 de 8 de Maio de 2007. O qual, não somente fora aceita para a cidade de Araraquara, assim como para a cidade de Américo Brasiliense, distante de doze quilômetros da primeira, ambas no Estado de São Paulo.

 





- Desde então, criou-se uma expectativa demasiadamente grande em relação a este Evento. Pois, sua previsão de inauguração era prevista já para o mês de Agosto (01/08/2007). Com as quais, estas informações protelaram-se até o final do mês de Outubro deste.

 





- Recebemos então, a Informação, de que a Jota´s Informática, assim como, havia feito a sua candidatura para a cidade de Araraquara, como também, à vizinha Américo Brasiliense, teria sido escolhida e deveria assinar Contrato de Prestação de Serviços com a Concessionária Telefônica, desde já (O que ocorreu no dia 08/11/2007). Para a inauguração de suas atividade a partir do Primeiro Dia do Novo Ano (01/01/2008). 

O que lhe seria, uma ALAVANCA COMERCIAL, para as suas atividades atuais; assim como, para o atendimento a população da vizinha Américo Brasiliense, CIDADE CARENTE destes Produtos e Serviços. Vez que, possui população demográfica de aproximadamente quarenta mil habitantes, sendo cinqüenta por cento (50%) dela, de trabalhadores rurais vindos de outros Estados para as safras de Cana-de-Açucar e Café em toda a sua região.

 





- Embasados, no que, aqui foi apresentado até o momento, Nossa Empresa estará fadada a Abertura De Falência Comercial, se for concordante DESTA "Proposta de Decreto para Alteração do Plano Geral de Metas para a Universalização do Serviço Fixo Comutado -'PGMU' e Minuta de Termo Aditivo aos Contratos de Concessão".

  

Principalmente, no que diz respeito à Publicação jornalística (matéria anexa), onde o Exmo Srº. Ministro das Telecomunicações, Hélio Costa, promete 'banda larga' em todo o País até 2010.  - Projeto este, para a nossa visão, "que daria lugar" a Resolução número 465 de 08 de Maio de 2007 do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações, mediante atribuições conferidas pelo artigo 22 da Lei número 9472, de 16 de julho de 1997, e artigo 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto número 2388 de Outubro de 1997, considerando as contribuições recebidas em decorrência da Consulta Pública Publica número 750 , de 01 de novembro de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 07 de novembro de 2006; considerando o processo que foi protocolado na Agência sob número 53500.028425/2006.

 

- Finalizando, 'SOMOS CONTRÁRIOS' e 'NÃO É DA NOSSA CONCORDÂNCIA' as alterações propostas pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 

 

Sem mais.

 

Subscrevemo-nos,

 

 

	Jota´s Informática
	 
	 

	Rua Gonçalves Dias, 1360 Cj 5
	 
	Jouber Antonio do Amaral Jordão

	14801-290 - Araraquara - SP
	 
	Técnico em Processamento de Dados

	(16) 3331-1890 // 9708-4901
	 
	Diretor – Técnico


 
1.1) Relatório de resposta à contribuição nº 119  
 

A troca dos Postos de Serviços de Telecomunicações (PSTs) por infra-estrutura de rede de suporte do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) para conexão em banda larga (backhaul) é uma política pública emanada pelo Ministério das Comunicações para promoção da inclusão digital. Inclusive, o Decreto nº 4.733/2003 e a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997) dispõem que cabe àquele Ministério formular e propor políticas de telecomunicações, bem como diretrizes e metas no âmbito do programa de inclusão digital, sendo de competência da Anatel a implementação dessas políticas.

Por meio do Ofício n.º 139/2007/MC, de 18 de julho de 2007, o Ministério das Comunicações informou à Anatel que realizou estudos na busca de soluções que possibilitassem incrementar o acesso da sociedade brasileira aos benefícios das modernas tecnologias de comunicação. O mesmo Ofício dispôs que “nesses estudos, onde se buscou identificar as principais barreiras para a inclusão digital no Brasil, constatou-se que a barreira primária é justamente a infra-estrutura de telecomunicações. Esta infra-estrutura pode ser entendida como a soma sinérgica de duas infra-estruturas essenciais: o backhaul Internet em banda larga, que é a infra-estrutura de conexão IP de alta capacidade necessária para interligar as redes de acesso à internet pública; e as redes de acesso à internet em banda larga, que são infra-estruturas que compõem a última milha necessária para a conectividade do ambiente do usuário ao do prestador de serviços”.

Assim, o mesmo Ministério determinou a readequação do Plano Geral de Metas de Universalização (PGMU) visando a criação dessa infra-estrutura, considerando que esta apresenta uma série de vantagens sociais em relação aos Postos de Serviço de Telecomunicações (P STs). Por meio da referida troca, ultrapassar-se-á a primeira das barreiras para o acesso a redes em Banda Larga: a ausência, em centenas de municípios brasileiros, de infra-estrutura de ligação com o backbone internet. 

Ademais, quanto ao acesso do usuário final às redes de telecomunicações em momento posterior haverá o estabelecimento de políticas públicas complementares que garantirão tal acesso, conforme atesta a NOTA TÉCNICA/MC/STE/DESUT/Nº. 006/2007, elaborada pelo Ministério das Comunicações, adiante transcrita: “os estudos preliminares indicam que a adoção de meta alternativa às atualmente dispostas no Decreto nº 4.769, de 2003, visando à implementação de backhaul Internet em banda larga em todos os municípios do país, acrescido de iniciativas de difusão das redes de acesso, trará grandes benefícios ao processo de inclusão digital”

2) Contribuição 120:

De: Reinato Sousa Silva [mailto:reinato_silva@hotmail.com]
Enviada em: quinta-feira, 8 de novembro de 2007 21:34
Para: CC - Biblioteca da Anatel
Assunto: Consulta Pública nº 842, de 7 de novembro de 2007
Prezados amigos da AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
 
Escrevo pra dizer que sou favorável ao projeto objeto da Consulta Pública nº 842, de 7 de novembro de 2007
"Proposta de Decreto para alteração do Plano Geral de Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado - PGMU e de Minuta de Termo Aditivo aos Contratos de Concessão".
 
Caso o PGMU seja mudado acredito que minha cidade, Ipupiara, na Bahia, terá acesso à internet banda larga por telefone o que acabará com os transtornos que a população enfrenta para acessar a internet, que atualmente, por ter que ser via satélite, é mais cara e ruim.
 
Portanto, sou favorável à mudança do PGMU para que as cidades tenha acesso à internet banda larga!
 
Obrigado pela atenção! Fiquem com Deus!
 
Atenciosamente,
 
Reinato Sousa Silva.

2.1) relatório de resposta à contribuição nº 120

Na contribuição apenas foram feitos elogios à política pública.

3) Contribuição nº 121

De: Lescher e Lefevre Advogados Associados

Proteste - Associação Brasileira de Defesa do Consumidor

I – INTRODUÇÃO

Queremos deixar marcada, antes de tudo, a gravidade de se alterar o Plano Geral de Metas de Universalização, especialmente no que diz respeito ao atendimento dos usuários de áreas rurais mais pobres, sem que se tenha aberto a devida oportunidade de a sociedade se manifestar.

Trata-se de aspecto essencial, posto que a alteração do Decreto 4.769, de 27 de junho de 2003, do modo como está sendo proposta, viola a finalidade da Lei Geral de Telecomunicações, expressa nos arts. 79 a 81. Veja-se:

“Art. 79. A Agência regulará as obrigações de universalização e de continuidade atribuídas às prestadoras de serviço no regime público.

§ 1o Obrigações de universalização são as que objetivam possibilitar o acesso de qualquer pessoa ou instituição de interesse público a serviço de telecomunicações, independentemente de sua localização e condição sócio-econômica, bem como as destinadas a permitir a utilização das telecomunicações em serviços essenciais de interesse público.

§ 2o Obrigações de continuidade são as que objetivam possibilitar aos usuários dos serviços sua fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas, devendo os serviços estar à disposição dos usuários, em condições adequadas de uso”.

Considerando-se, então, que, de acordo com o inc. VIII, do art. 2º, do Decreto em tela, os Postos de Serviço de Telecomunicações – PST devem dispor de, “pelo menos, TUP e TAP,  e possibilitando o atendimento pessoal ao consumidor”, bem como que a proposta de alteração dessa norma revoga diversos dispositivos que garantem o atendimento às áreas rurais, é imperioso que seja aberta a possibilidade de a sociedade se manifestar a respeito do tema, pois estão sendo afetados direitos de acesso e qualidade do serviço, garantidos constitucionalmente: incs. II e III, do art. 1º; incs. II, III e IV, do art. 3º; inc. XXXII, do art. 5º; incs. III, IV e V, do art. 170; e art. 175, da Constituição Federal.

Mister ter em pauta, também, o Código de Defesa do Consumidor, especialmente o incs. I, II, III, VII e VIII, do art. 4o, que estabelece sobre a Política Nacional das Relações de Consumo, e inc. X, do art. 6o, que estabelece os direitos básicos dos consumidores, assim como a Lei Geral de Telecomunicações, incs. I e III, do art. 3o; art. 5o, valendo a transcrição deste último:

Art. 5° Na disciplina das relações econômicas no setor de telecomunicações observar-se-ão, em especial, os princípios constitucionais da soberania nacional, função social da propriedade, liberdade de iniciativa, livre concorrência, defesa do consumidor, redução das desigualdades regionais e sociais, repressão ao abuso do poder econômico e continuidade do serviço prestado no regime público.

Oportuno destacar, outrossim, o desrespeito ao art. 42, da LGT, que estabelece a obrigação de abertura de consulta pública pela agência, antes da edição de atos normativos.

Ora, tratando-se de assunto de tamanha importância – o Plano Geral de Metas de Universalização, mais especificamente sua alteração radical e um grande benefício para as concessionárias, a abertura de consulta pública com o prazo de menos de quinze dias para contribuição e sem que tenham sido disponibilizados QUAISQUER DOCUMENTOS OU ESTUDOS, que justifiquem a adoção das medidas radicais expressas na minuta de norma, representa desrespeito incontornável ao disposto não só pelo art. 42, da LGT, mas também ao art. 37, da Constituição Federal, que impõe aos agentes públicos o respeito aos princípios da legalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

A forma como foi encaminhada a alteração do Plano Geral de Metas de Universalização afronta a boa fé objetiva, bem como o respeito aos princípios democráticos, pois a sociedade foi, de fato, obstada de se manifestar e participar de assunto de importância crucial.

II – A UNIVERSALIZAÇÃO DA BANDA LARGA – E A GARANTIA DE ACESSO AO STFC

Frisamos que a Pro Teste é claramente favorável à universalização da banda larga, na medida em que se trata de importante instrumento de inclusão social e de recurso precioso para a implementação dos programas de melhoria da educação em nosso país.

Todavia, entendemos que o país ainda não apresenta número de usuários e nem de municípios com estrutura e equipamentos suficientes para usufruir da rede que será disponibilizada com a alteração proposta. Ou seja, em virtude das atuais condições sociais de nossa país, a extensão da rede de acesso à banda larga à municípios remotos ainda não é uma prioridade. Vejam-se os números apresentados pelo IBGE: 

[image: image1.wmf]
Sendo assim, parece de grande importância a manutenção das obrigações constantes nos arts. 13 e seguintes do Decreto 4.769/2003, posto que garantem não só acesso, mas garantia de atendimento adequado aos consumidores das regiões mais remotas, onde estão localizados os consumidores de menor renda.

Afastar a obrigatoriedade contida nos arts. 13 e 14, do Decreto ora em tela, significará benefícios injustificados para as concessionárias, que desequilibrarão o contrato de concessão, implicando em grande prejuízo para os consumidores.

Note-se que a legislação ora em vigor – a LGT, o Decreto 4.733/2003 e o próprio contrato de concessão, prevêem a possibilidade de se implementarem novas obrigações ao PGMU, sem prejuízo das que já foram definidas, ou ainda, aliviando-se prazos ou outras condições, mas sem prejudicar a consecução das obrigações definidas previamente.

Destarte, havendo interesse do Ministério das Comunicações, assim como da Presidência da Republica, de estender a rede de banda larga para as zonas mais remotas do país, seria oportuno aprofundar estudos no sentido de verificar as prioridades nas zonas que seriam mais atingidas, bem como o tempo necessário a orientar a definição de novos prazos para a implementação dessas novas obrigações, o que viabilizaria a mitigação entre os interesses de universalizar o STFC e a banda larga, posto que parece ainda remota a possibilidade de se garantir que de fato as medidas a serem adotadas pelas concessionárias terão utilidade e aproveitamento.

Para corroborar a contribuição ora apresentada, importante destacar que a alteração proposta, como é de conhecimento público, foi resultado de negociação direta das concessionárias junto ao Ministério das Comunicações e que as informações que balizaram os pleitos das concessionárias foram por elas mesmas elaboradas. 

Por conseguinte, corre-se o risco de se adotar importante medida que se configura como política pública, baseado não no interesse público, mas no interesse direto e privado das concessionárias, que pretendem se escusar de prestar serviço para a parcela da população de baixa renda.

Sendo assim, parece medida de grande prudência e cautela, aprofundar os estudos para se chegar à conclusões mais embasadas, que não venham piorar a realidade de falta de acesso aos serviços básicos essenciais de telecomunicações a parcela da sociedade que está excluída da condição de consumidor do serviço essencial.

III – CONCLUSÃO

Pelo exposto, requer a Pro Teste:

A) Seja ampliado o prazo de consulta pública, abrindo-se a oportunidade de audiências públicas;

B) Sejam disponibilizados para a sociedade os estudos que embasaram a elaboração da proposta de norma ora em análise, a fim de que se preservem os direitos constitucionais e legais invocados na introdução desta contribuição;

C) Sejam instauradas audiências públicas para que a sociedade possa participar da decisão a respeito da perda de importantes conquistas expressas no Decreto 4.769/2003;

D) Sejam mantidas as obrigações estabelecidas nos arts. 13 e seguintes do Decreto 4.769/2003, ainda que revistos seus prazos e outras especificações, amenizando-se as obrigações impostas, mas garantindo a ampliação de acesso e melhoria nas condições de atendimento dos cidadãos brasileiros.

Aguardando sejam acolhidas as propostas acima apresentadas, colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento necessário.

Atenciosamente

Flávia Lefèvre Guimarães

3.1) Relatório de resposta à contribuição n.º 121

A urgência que o tema encerra impediu a dilação dos prazos da presente consulta que, inclusive, respeitou todas as disposições regulamentares sobre o tema. 

Ainda assim, ressalte-se que o Decreto que aprova o Plano Geral de Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regime Público - PGMU será objeto da revisão qüinqüenal dos Contratos de Concessão do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), que iniciar-se-á ainda em 2008.

Os estudos econômico-financieros cuja publicação é solicitada, ressalvadas as informações sigilosas, encontram-se no âmbito do Processo nº 53500.021171/2007, a ser disponibilizado para vistas dos interessados.

A troca dos Postos de Serviços de Telecomunicações - PSTs por infra-estrutura de rede de suporte do STFC para conexão em banda larga (backhaul) é uma política pública emanada pelo Ministério das Comunicações, para promoção da inclusão digital. Inclusive, o Decreto nº 4.733/2003 e a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997) dispõem que cabe àquele Ministério formular e propor políticas de telecomunicações, bem como diretrizes e metas no âmbito do programa de inclusão digital, sendo de competência da Anatel a implementação dessas políticas.

Por meio do Ofício n.º 139/2007/MC, de 18 de julho de 2007, o Ministério das Comunicações informou à Anatel que realizou estudos na busca de soluções que possibilitassem incrementar o acesso da sociedade brasileira aos benefícios das modernas tecnologias de comunicação. O mesmo Ofício dispôs que "nesses estudos, onde se buscou identificar as principais barreiras para a inclusão digital no Brasil, constatou-se que a barreira primária é justamente a infra-estrutura de telecomunicações. Esta infra-estrutura pode ser entendida como a soma sinérgica de duas infra-estruturas essenciais: o backhaul Internet em banda larga, que é a infra-estrutura de conexão IP de alta capacidade necessária para interligar as redes de acesso à internet pública; e as redes de acesso à internet em banda larga, que são infra-estruturas que compõem a última milha necessária para a conectividade do ambiente do usuário ao do prestador de serviços".

Assim, o mesmo Ministério determinou a readequação do PGMU visando a criação dessa infra-estrutura, considerando que esta apresenta uma série de vantagens sociais em relação aos PSTs. Por meio da referida troca, ultrapassar-se-á a primeira das barreiras para o acesso a redes em banda larga: a ausência, em centenas de municípios brasileiros, de infra-estrutura de ligação com o backbone internet. 

Ademais, quanto ao acesso do usuário final às redes de telecomunicações, em momento posterior haverá o estabelecimento de políticas públicas complementares que garantirão tal acesso, conforme atesta a NOTA TÉCNICA/MC/STE/DESUT/Nº. 006/2007, elaborada pelo Ministério das Comunicações, adiante transcrita: "os estudos preliminares indicam que a adoção de meta alternativa às atualmente dispostas no Decreto nº 4.769, de 2003, visando à implementação de backhaul Internet em banda larga em todos os municípios do país, acrescido de iniciativas de difusão das redes de acesso, trará grandes benefícios ao processo de inclusão digital".

4) Contribuição nº 122

Cumprimentando Vossa Excelência, venho através do presente, em atenção a Consulta Pública 842/2007 disponibilizada por esta Agência em 08.11.2007, a qual versa sobre Proposta de Decreto para alteração do Plano Geral de Metas para Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado e Minuta de Termo Aditivo aos Contratos de Concessão das Operadoras de STFC, esta Fundação tem a manifestar o que se segue:

Trata-se de proposta de alteração sobre o Plano Geral de Metas de Universalização – PGMU – que por ser plano que estabelece obrigações às concessionárias de telefonia fixa para expansão do serviço à população, é assunto de extrema relevância e interesse do cidadão, notadamente, daquele do público ainda demandatário, ao qual o acesso ao sistema não foi propiciado;

Por ser da sociedade o tema também é de interesse desta Fundação, cujo caráter público e finalidade de resguardo aos interesses individuais e coletivos dos consumidores, nos remete a contribuir de forma consistente nesse processo, pois importantes mudanças no modelo de expansão do serviço estão se desenhando:

Na proposta verifica-se que haverá importante mudança nas metas atuais previstas no Decreto Federal 4769/03- desobrigando as empresas de implantação de mais de 8000 postos de serviços que seriam locais também destinados ao atendimento presencial de usuários e a população em geral. A ausência desses postos e a ineficácia do atendimento se constituem em grave problema do setor de telefonia fixa, desde a privatização, como fartamente apontamos. Esta situação tende a agravar-se pela complexidade dos contratos e diversidade de oferta de serviços a requerer interação pessoal entre consumidores e fornecedores. Tememos, por isso, que a inadequação do atendimento possas perenizar-se, se implementada a alteração sugerida na consulta, sem efetiva análise dos seus impactos;

A proposta como concebida restringe locais de acesso coletivo do serviço, o que trará a nosso ver, impactos mais lesivos à população de menor poder aquisitivo que, no curto e médio prazo, seria a maior beneficiária de espaços públicos de acesso a serviços de telecomunicações;

Por outro lado esta Fundação tem conhecimento da importância da inclusão digital e corrobora com iniciativas de expansão e distribuição de rede de banda larga em todo o país, desde que integradas a uma política pública de acesso aos demais serviços essenciais de telecomunicações, notadamente, o acesso ao serviço de telefonia fixa, que deve ser eficaz e garantido a qualquer cidadão;

Preocupa-nos que se modifiquem os contratos de concessão da forma proposta na consulta pública, pois, não parece adequado simplesmente substituir expansão de rede de telefonia fixa, serviço básico e essencial ainda não disponível a todos, bem como o atendimento presencial, pela expansão de rede de transmissão de dados de alta velocidade, sem que possamos efetuar análise e discussão da política de universalização a ser desenvolvida, de maneira mais global;

A discussão é importante, portanto, merece aprofundamento para que as propostas consistentes sejam apresentadas. Nesse sentido seria de fundamental importância que esta Agência desse publicidade aos estudos elaborados pela Superintendência de Universalização que estão aderentes à proposta apresentada para consulta, segundo notícia veiculada no site desse órgão em 06/11;

Além da necessidade de disponibilização do material técnico que balizou a formulação da proposta, há que se ressaltar a exigüidade do prazo para avaliação e manifestação do público em geral, neste caso menor que o concedido para a maioria dos temas submetidos à consulta, considerando-se a situação atípica de sete dias úteis no período aberto para as contribuições com sucessivos feriados ocorrendo nas maiores cidades do país em mais de 200 municípios, incluindo esta capital;

 O período permitido para as contribuições é restritivo e impede a participação. Não estaria esse processo em consonância com os objetivos da realização de u ma consulta pública, que é o de oportunizar ampla participação da sociedade na discussão de temas de interesse social;

Não há, por todo o exposto, como esta Fundação apresentar manifestação a esta consulta, mas é de nosso interesse fazê-lo e contribuir com o debate da matéria;

 Frente ao exposto vimos solicitar:

- Prorrogação do prazo de manifestação, concedendo mais trinta dias para análise e envio de manifestação;

- Realização de audiências públicas sobre o tema, com ampla divulgação e facilitação de participação da comunidade;

- Disponibilização dos estudos elaborados por essa Agência acerca do tema.

Sem mais para o momento, certos de especial atenção de vossas senhorias ao pedido apresentado, reiteramos protestos de estima e consideração, colocando-nos à disposição para esclarecimentos complementares, se necessários, através do fone (11) 3824 7184, email: dex@procon.sp.gov.br
Atenciosamente

ROBERTO AUGUSTO CASTELLANOS PFEIFFER

Diretor Executivo da fundação Procon

4.2) Relatório de resposta à contribuição n.º 122

A urgência que o tema encerra impediu a dilação dos prazos da presente consulta que, inclusive, respeitou todas as disposições regulamentares sobre o tema. 

Ainda assim, ressalte-se que o Decreto que aprova o Plano Geral de Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regime Público - PGMU será objeto da revisão qüinqüenal dos Contratos de Concessão do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), que iniciar-se-á ainda em 2008.

Os estudos econômico-financieros cuja publicação é solicitada, ressalvadas as informações sigilosas, encontram-se no âmbito do Processo nº 53500.021171/2007, a ser disponibilizado para vistas dos interessados.

A troca dos Postos de Serviços de Telecomunicações - PSTs por infra-estrutura de rede de suporte do STFC para conexão em banda larga (backhaul) é uma política pública emanada pelo Ministério das Comunicações, para promoção da inclusão digital. Inclusive, o Decreto nº 4.733/2003 e a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997) dispõem que cabe àquele Ministério formular e propor políticas de telecomunicações, bem como diretrizes e metas no âmbito do programa de inclusão digital, sendo de competência da Anatel a implementação dessas políticas.

Por meio do Ofício n.º 139/2007/MC, de 18 de julho de 2007, o Ministério das Comunicações informou à Anatel que realizou estudos na busca de soluções que possibilitassem incrementar o acesso da sociedade brasileira aos benefícios das modernas tecnologias de comunicação. O mesmo Ofício dispôs que "nesses estudos, onde se buscou identificar as principais barreiras para a inclusão digital no Brasil, constatou-se que a barreira primária é justamente a infra-estrutura de telecomunicações. Esta infra-estrutura pode ser entendida como a soma sinérgica de duas infra-estruturas essenciais: o backhaul Internet em banda larga, que é a infra-estrutura de conexão IP de alta capacidade necessária para interligar as redes de acesso à internet pública; e as redes de acesso à internet em banda larga, que são infra-estruturas que compõem a última milha necessária para a conectividade do ambiente do usuário ao do prestador de serviços".

Assim, o mesmo Ministério determinou a readequação do PGMU visando a criação dessa infra-estrutura, considerando que esta apresenta uma série de vantagens sociais em relação aos PSTs. Por meio da referida troca, ultrapassar-se-á a primeira das barreiras para o acesso a redes em banda larga: a ausência, em centenas de municípios brasileiros, de infra-estrutura de ligação com o backbone internet. 

Ademais, quanto ao acesso do usuário final às redes de telecomunicações, em momento posterior haverá o estabelecimento de políticas públicas complementares que garantirão tal acesso, conforme atesta a NOTA TÉCNICA/MC/STE/DESUT/Nº. 006/2007, elaborada pelo Ministério das Comunicações, adiante transcrita: "os estudos preliminares indicam que a adoção de meta alternativa às atualmente dispostas no Decreto nº 4.769, de 2003, visando à implementação de backhaul Internet em banda larga em todos os municípios do país, acrescido de iniciativas de difusão das redes de acesso, trará grandes benefícios ao processo de inclusão digital".

